LEI DA DEFESA

 DA CONCORRÊNCIA E AS

 PRÁTICAS

COMERCIAIS DESLEAIS

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1º 

Âmbito de Aplicação 

1- O presente diploma é aplicável a todas as actividades económicas exercidas, com carácter permanente ou ocasional, nos sectores privado, público e cooperativo.

2-   Sob reserva das obrigações internacionais do Estado angolano, o presente diploma é aplicável às práticas restritas  da concorrência e às práticas comerciais desleais que ocorram no território nacional ou que neste tenham ou possam ter efeitos.

Artigo 2º

Noção de empresa

1- Para efeito da aplicação do presente diploma, considera-se empresa qualquer forma de organização de factores de produção, com ou sem personalidade jurídica, que exerça uma actividade económica que consista no fornecimento de bens ou prestação de serviços, a título oneroso.

2- Considera-se como única empresa o conjunto de empresas que, embora juridicamente distintas, constituam uma unidade económica.

CAPÍTULO II

Das regras de concorrência

SECÇÃO I

Coligações de empresas

Artigo 3º

Acordos, práticas concertadas e decisões de associações
1- São proibidos os acordos e práticas concertadas entre empresas e as decisões de associações de empresas, qualquer que seja a forma que revistam, que tenham por objecto ou como efeito impedir, falsear ou restringir a concorrência no todo ou em parte do mercado nacional, nomeadamente os que se traduzam em:

a) Fixar, de forma directa ou indirecta, os preços de compra ou de venda interferir na sua determinação pelo livre jogo do mercado, induzindo, artificialmente, quer a sua alta quer a sua baixa;  

b) Fixar, de forma directa ou indirecta, outras condições de transacção efectuadas no mesmo ou em diferentes estádios do processo económico;

c) Limitar ou controlar a produção , a distribuição,  a aquisição, o desenvolvimento técnico  ou os investimentos;

d) Repartir os mercados ou as fontes de abastecimento;

e) Aplicar, de forma sistemática ou ocasional, condições discriminatórias de preço ou outras relativamente a prestações equivalentes;

f) Recusar, directa ou indirectamente, a compra ou venda de bens e a prestação de serviços;

g) Subordinar a celebração de contratos à aceitação de obrigações suplementares que, pela sua natureza ou segundo os usos comerciais, não tenham ligação com o objecto desses contratos.

2- Os acordos e decisões proibidos nos termos do número anterior são nulos, sob reserva do disposto n.º 3.

3- Consideram-se justificadas as coligações de empresas proibidas nos termos n.º 1, quando se encontrar preenchidas as condições a que se referem os artigos 4º e 5º.

Artigo 4º

Balanço económico

1- São consideradas justificadas as coligações de empresas que contribuam para melhorar a produção ou a distribuição de bens e serviços ou para promover o desenvolvimento técnico ou económico, desde que, cumulativamente:

a) Reservem aos utilizadores desses bens ou serviços uma parte equitativa do benefício daí resultante;

b) Não imponham às empresas em causa quaisquer restrições que não sejam indispensáveis para atingir esses objectivos;

c) Não dêem a essas empresas a possibilidade de eliminar a concorrência numa parte substancial do mercado dos bens ou serviços em causa.

2- A requerimento de uma ou mais empresas ou associação de empresas interessadas, e nos termos do processo de apreciação prévia prevista no artigo 26º, o Conselho Nacional da Concorrência pode declarar a legalidade de qualquer acordo ou prática concertada entre empresas ou de qualquer decisão de associação de empresas bem como declarar a inaplicabilidade da proibição consagrada no n.º 1 do artigo 3º quando se encontrarem preenchidas as condições a que se refere o n.º 1.

3- Conselho Nacional da Concorrência poderá fixar, por regulamento, as condições de aplicação do número 1 a determinadas categorias de acordos.

Artigo 5º

Coligações de importância menor

Consideram-se igualmente justificadas as coligações de empresas em que participam apenas duas empresas cujo volume de negócios realizado individualmente , em Angola no último exercício, seja inferior   KZ 315.000.000,00

SECÇÃO II

Abusos de poder económico

Artigo 6º

Abusos de posição dominante
1- Situação em que uma empresa ou agrupamento de várias empresas concertadas assumem preponderância relativamente aos demais concorrentes ou não estão sujeitos à uma concorrência significativa no mercado de determinado bem ou serviço.

2- Entende-se que dispõem de uma posição dominante colectiva  no mercado de um determinado bem ou serviço, o conjunto de duas ou mais empresas que actuam concertadamente num mercado em que assumem preponderância relativamente aos demais concorrentes ou no qual não estão sujeitas a uma concorrência significativa.

3- Sem prejuízo da ponderação, em cada caso concreto,  de outros factores relativos às empresas e ao mercado, presume-se que se encontra na situação prevista na alínea anterior, a empresa ou conjunto de empresas que detenham no mercado determinado bem ou serviço uma participação igual ou superior a 30%.

4- É considerada abusiva, designadamente, a adopção de qualquer dos comportamentos a que se refere o n.º 1 do artigo 3º, bem como a violação das obrigações consagradas no nº 4 do artigo 15º e artigos 17º e 18º.

Artigo 7º

Abusos de dependência económica
1- É proibido a exploração abusiva, por uma ou mais empresas, do estado de dependência económica em que se encontre relação as  empresas fornecedoras ou cliente, por não dispor de alternativa equivalente.

2- É considerada abusiva, designadamente:

a) A adopção de qualquer comportamento previstos no n.º1 do artigo 3º;

b) A adopção de qualquer dos comportamentos previstos no n.º 4 do artigo 18º;

c) A ruptura, total ou parcial, de uma relação comercial estabelecida quando nesta se fixem prazos de pré – aviso em caso de força maior ou de incumprimento de suas obrigações ou, tendo em consideração as relações comerciais anteriores aos usos reconhecidos no ramo da actividade económica.

3- Para efeitos  da aplicação do n.º 1, entende-se que uma empresa não dispõem de alternativa equivalente quando, designadamente:

a) O fornecimento do bem ou serviço em causa for assegurado por número restrito de empresas;

b) A empresa não puder obter idênticas condições por parte de outros parceiros comerciais num prazo razoável.

SECÇÃO III

Concentrações de empresas

Artigo 8º

Definições de concentração

1- Entende haver concentração de empresas:

a) No caso da fusão de duas ou mais empresas anteriormente independentes;

b) No caso de uma ou mais pessoas que já detêm o controlo de uma ou mais empresas, adquirem, directa ou indirectamente, o controlo do conjunto ou de partes de uma ou de várias outras empresas;

c) No caso de duas ou mais empresas constituírem uma empresa comum que desempenhe de forma duradoura todas as funções de entidade económica autónoma.

2- Para efeitos do disposto no número anterior, o controlo decorre de qualquer acto, independentemente da forma que este assume, que implique a possibilidade de exercer, isoladamente ou em conjunto, e tendo as circunstâncias de facto ou de direito, uma influência determinante sobre a actividade de uma empresa, nomeadamente:

a) Aquisição da totalidade ou de parte do capital social;

b) Aquisição de direito de propriedade, de uso ou fruição sobre a totalidade ou parte dos activos de uma empresa;

c) No caso de duas ou mais empresas constituírem uma empresa comum que desempenhe de forma duradoura todas as funções de uma entidade económica autónoma.

3- Não é havida como concentração de empresas a aquisição de participações no quadro do processo especial de recuperação de empresas.

Artigo 9º

Notificação prévia de operações de concentração

1- Sob reserva do disposto no  n.º 5,  do presente artigo estão sujeitas a notificação prévia ao Conselho Nacional da Concorrência as operações de concentração de empresas que preencham uma das seguintes condições :

a) Criação, aquisição ou reforço de uma cota superior a 30% no mercado nacional de determinado bem ou serviço, ou parte substancial deste, em consequência da operação de concentração, ou

b) Realização, pelo conjunto das empresas envolvidas na operação de concentração, de um volume de negócios superior a KZ 1.260.000.000,00, em Angola no último exercício, líquidos dos impostos directamente relacionados com  o volume de negócios, desde que o volume de negócios realizado individualmente por pelo menos duas das empresas seja superior a  KZ 315.000.000,00 .

2- A  notificação prévia deve ser efectuada no prazo de uma semana após a conclusão dos negócios jurídicos necessários à concentração ou a publicação do anúncio de qualquer oferta pública de aquisição ou de troca.

3- A operação de concentração sujeita a notificação prévia não pode realizar-se antes de ter sido notificado, nem antes de ter sido objecto de decisão de não oposição adoptada nos termos da alínea a) do n.º 1 ou das alíneas a) ou b) do n.º6 do artigo 38º, ou com base na presunção prevista no n.º8 do artigo 38º.

4- A validade de qualquer transação realizada sem que se observe o disposto no número anterior dependerá da decisão de não oposição adoptada nos termos da alíneas a) ou b) do n.º 6 do artigo 38º ou com base na presunção prevista no n.º 8 do artigo 38º. Todavia, a presente disposição não afecta a validade das transações de títulos, incluindo os que são convertíveis noutros títulos, admitidos à negociação num mercado regulamentado e  controlado por autoridades reconhecidas pelos poderes públicos, com funcionamento regular e directa ou indirectamente acessível ao público, salvo se os compradores ou vendedores souberem ou derem a saber que a transação se realiza sem observância do disposto no nº3.

5- O disposto na presente secção não se aplica às operações de concentração entre instituições de crédito, sociedades financeiras ou empresas de seguro, as quais serão objecto de regulamentação própria. 

Artigo 10º

Quota de mercado e volume de negócios

1- Para o cálculo da quota de mercado e do volume de negócios previstos no artigo anterior, ter-se-á em conta o volume de negócios:

a) Das empresas participantes na concentração;

b) Das empresas em que estas dispõem directa ou indirectamente:

· de uma participação maioritária no capital, ou 

· de mais de metade dos votos, ou 

· da possibilidade de designar mais de metade dos membros do órgão de administração ou fiscalização, ou do poder de gerir ou influenciar os negócios da empresa;

c) Das empresas que dispõem nas empresas participantes dos direitos ou poderes enumerados na alínea b);

d) Das empresas nas quais uma empresa referida na alínea c) dispõe dos direitos ou poderes enumerados na alínea b);

e) Das empresas em várias empresas referidas nas alíneas a) a d) dispõem em conjunto dos direitos ou poderes enumerados na alínea b).

2- Em derrogação  ao disposto no número anterior, se a operação de concentração consistir na aquisição de partes de uma empresa ou partes do conjunto das empresas, o volume de negócios a ter em consideração relativamente ao cedente   abrangerá apenas a empresa ou empresas, ou respectivamente parcelas, que forem objecto da transação.

3- O volume de negócios referido na alínea b) do nº 1 do artigo 9º compreende os valores dos produtos vendidos e dos serviços prestados a empresas e consumidores em território angolano, com exclusão dos relativos às transações efectuadas entre as empresas referidas no nº 1.

Artigo 11º

Apreciação das operações de concentração

1- Na apreciação das operações de concentração, o Conselho Nacional da Concorrência terá em conta.

a) Necessidade preservar e desenvolver uma concorrência efectiva no mercado nacional, atendendo nomeadamente, à  estrutura de todos os mercados em causa e à concorrência real ou potencial de empresas situadas no interior ou no exterior ou no exercício ao território nacional;

b) A posição que as empresas em causa e o seu poder económico e financeiro, as possibilidades de escolha de fornecedores e utilizadores, o seu acesso às fontes de abastecimento e aos mercados de escoamento, a existência, de direito ou de facto, de barreiras à entrada no mercado, a evolução da oferta e da procura dos produtos e serviços em questão, os interesses dos consumidores intermédios e finais bem como  a evolução do progresso técnico e económico, desde que tal evolução seja vantajosa para os consumidores e não constitua um obstáculo à concorrência;

c) O preenchimento das condições a que se refere o artigo 4º

2 – Devem ser autorizadas as operações de concentração que não criem ou não reforcem  uma posição dominante de que resultem entraves significativos a concorrência efectiva no mercado nacional numa parte substancial deste.

3 – Devem  ser proibidas as operações de concentração que criem ou reforcem uma posição dominante  de que resultem      entraves significativos a concorrência efectiva no mercado nacional numa parte substancial deste.

SECÇÃO IV

Transparência das relações entre o estado e agentes económicos

Artigo 12º
Empresas encarregadas da gestão de serviços públicos

As empresas a quem tenha sido confiada pelo estado, através de diploma próprio, a gestão de um serviço público ficam sujeitas às regras estabelecidas no presente diploma, na medida em que a aplicação destas regras não constitua um obstáculo, de direito ou de facto, ao exercício da missão que lhes foi confiada.

Artigo 13º

Auxílios de estado

1 – São proibidos os auxílios as empresas concedidos por qualquer ente público ou através de recursos públicos, susceptíveis de restringir ou afectar de forma significativa a concorrência no todo ou em parte do mercado nacional.

2 – A pedido de qualquer interessado, ou oficiosamente, o Conselho Nacional da Concorrência  examinará os auxílios a que se refere o número anterior e recomendará ao Governo, em prazo não superior a 90 dias, as medidas conducentes à manutenção ou ao estabelecimento da concorrência. 

3 – Sob reserva no disposto no nº 2, não estão abrangidos  pelo disposto no nº1:

a) As indemnizações compensatórias, qualquer que seja a forma que revistam, concedidas pelo Estado às empresas concessionárias de serviço público, como contrapartida da prestação desse serviço;   

c) Os benefícios concedidos ao abrigo de programas de incentivos ou de quaisquer outros regimes específicos aprovados pelo Governo ou pela Assembleia Nacional.

CAPÍTULO III

Das práticas comerciais desleais

Artigo 14º

Âmbito de aplicação

O disposto no presente capítulo aplica-se unicamente às empresas cujo volume de negócio realizado em Angola no último exercício seja superior a KZ 630.000.000,00.

Artigo 15º

Preços e condições de venda

 1 – Os produtores, fabricantes importadores distribuidores, embaladores e grossista de bens e os prestadores de serviços são obrigados a possuir tabelas de preços com as correspondentes condições de venda e a faculta-las, sempre que forem solicitados a qualquer revendedor ou utilizador.

2 – As condições de venda de bens ou de prestação de serviços devem incluir, nomeadamente, os prazos de pagamento, as diferentes modalidades de descontos praticados e os respectivos escalões.

3 – As condições obtidas por agente económico que constituam excepção ás condições estabelecidas no documento a que se refere o nº 1, nomeadamente quando constituam uma remuneração  financeira ou de outra natureza como contrapartida de serviços específicos, devem  basear-se em justificações de carácter económico e ser reduzidas a escrito.

4 – É proibido a um agente económico praticar em relação a outro agente económico preços ou condições de venda discriminatórios relativamente a prestações equivalentes, não justificadas por diferenças correspondentes no custo de fornecimento do bem ou da prestação do serviço.

5 – salvo prova em contrário, presume-se que a responsabilidade pela prática proibida  no número anterior é de agente económico que se beneficia de vantagens não previstas na tabela de preços e condições de venda a que refere o nº 1.

6 – São prestações equivalente aquelas que respeitem a bens ou serviços similares e que não difiram de maneira sensível nas características comerciais essenciais, nomeadamente naquelas que tenham  repercussão nos correspondentes custos de produção ou de comercialização.

7 – Não se consideram prestações equivalente aquelas entre cujas datas de conclusão se tenha verificado uma alteração duradoura dos preços ou das condições de venda praticada pelo vendedor.

8 – Não são discriminatórias as ofertas de objectos desprovidos de valor comercial.

Artigo 16º

Regras de facturação

1 – A venda de produto ou prestação de um serviço deve ser objecto de uma facturação emitida pelo vendedor ou prestador de serviços no momento da realização da venda ou da prestação do serviço.

2 – Da factura deverão obrigatoriamente constar:

a) A identificação do vendedor e do comprador;

b) A identificação do produto vendido ou serviço prestado, sua quantidade e preço unitário;

c) A data da venda e data em que o pagamento se deve efectuar;

d) Os descontos directamente relacionados com a transacção e que tenham como base condições já adquiridas no momento da venda ou prestação de serviço;

e) As condições de descontos em data anterior à data limite de pagamento, quando existam.

3 – A indicação dos descontos a que se refere a alínea d) pode ser substituída pela inclusão na factura de remissão para o contrato de fornecimento ou tabelas de preços.

4 – Entende-se por descontos directamente relacionados com a transacção os descontos que, no momento da emissão  da factura, sejam identificáveis quanto ao produto, respectiva quantidade e período porque vão vigorar.

5 – A factura deve ser emitida em duplicado destinando-se um exemplar a cada uma das partes.

6 – Deverão ser objecto de facturação autónoma, as retribuições, descontos e bonificações de qualquer natureza que constituam uma compensação por serviços prestados ao fornecedor.

7 – O pagamento considera-se efectuado na data em que os fundos são postos pelo cliente à disposição do vendedor do serviço.

Artigo 17º

Venda com prejuízo

1 – É proibido oferecer para venda ou vender um bem por um preço inferior ao seu preço de compra efectivo, acrescidos dos impostos aplicáveis a essa venda e, quando tal for o caso, dos encargos relacionados com o transporte.

2 – Entende-se por preço de compra efectivo o preço constante da facturação após a dedução dos descontos nela contidos ou para os quais ela remete, que não devem ser objecto de facturação autónoma nos termos do nº 6  do artigo 16º.

3 – O disposto no nº1 não é aplicável a:

a) Bens perecíveis a partir do momento em que se encontrem ameaçados de deterioração rápida;

b) Bens cujo o valor comercial esteja afectado, quer por ter decorrido a situação que determina a sua necessidade, quer por redução das suas possibilidades de utilização, quer por superveniência de importante inovação técnica;

c) Bens cujo reaprovisionamento se efectue a preço inferior, sendo então o preço efectivo de compra substituído pelo preço resultante da nova factura de compra;

d) Bens cujo o preço se encontre alinhado pelo preço licitamente praticado para os mesmos bens por um outro comerciante do mesmo ramo de actividade;

e) Aos produtos em saldo ou em liquidação.

4 -  Incumbe ao vendedor a prova documental do preço de compra efectivo, bem como das justificações prevista no número anterior.

Artigo 18º

Práticas negociais abusivas

1 – É proibido obter de um fornecedor de bens ou prestadores de serviços preços, condições de pagamento, modalidades de venda ou de condições de cooperação comercial abusivos relativamente às suas condições gerais de venda.

2 – Consideram-se abusivos os preços, condições de pagamento, modalidades de venda ou de condições de cooperação comercial que confiram ao consumidor um benefício desproporcionado relativamente às contrapartidas por ele oferecidas.

Artigo 19º

Prazos de pagamento

1 – As condições de pagamento deverão ser especificadas por escrito, indicando a taxa de juro de mora aplicável, em caso de incumprimento, a partir do dia seguinte ao da data em que se deveria efectuar o pagamento.             

2 – O prazo de pagamento inicia-se no dia da entrega das mercadorias ou da conclusão da prestação do serviço, devendo o comprador documentar a recepção e a respectiva data.

3 – Quando o prazo de pagamento acordado for superior ao prazo legalmente estabelecido para o pagamento dos impostos sobre o valor acrescentado, o pagamento deverá ser titulado por documento passível de acção executiva.

4 – Na falta de redução a escrito nas condições de pagamento, considera-se que o comprador deve pagar a pronto.

CAPÍTULO IV

Dos Órgãos

Artigo 20º

Dos órgãos de tutela da concorrência

E das práticas comerciais desleais

Órgão de tutela da concorrência e das práticas comerciais desleais

1 – São órgãos  de tutela da concorrência e das práticas comerciais desleais, nos termos previstos no presente diploma, Conselho Nacional de Concorrência, Gabinete de Preços e Concorrência - GAPREC e Comissão Consultiva da Concorrência.

3  – É  criado o Conselho Nacional de Concorrência, uma entidade pública independente que dispõe de serviços próprios de apoio técnico e administrativo.

3 – No exercício das suas competências respectivas,  o Conselho Nacional de Concorrência, o Gabinete de Preços e Concorrência e a Comissão Consultiva da Concorrência, guardarão o mais rigoroso sigilo e observação as regras de confidencialidade a que estão vinculadas.

Artigo 21º

Composição e funcionamento do Conselho Nacional de Concorrência
1. O Conselho Nacional de Concorrência é uma entidade pública independente que dispõe de serviços de apoio técnico e administrativo

2. O Conselho Nacional de Concorrência é um órgão colegial presidido por um Magistrado Judicial e quatro vogais, nomeados por resolução do Conselho de Ministros, sob proposta da Autoridade de Preços .

3. O presidente e os vogais do Conselho Nacional de Concorrência são nomeados, em comissão de serviço, por um período de 5 anos, renovável, não podendo ser exonerados antes de terminar o prazo da nomeação excepto no caso de incapacidade permanente ou incompatibilidade superveniente do titular ou de falta grave comprovadamente cometida pelo titular no desempenho das suas funções ou no cumprimento de quaisquer outras obrigações inerentes ao cargo.

4. O presidente e os vogais do Conselho Nacional de Concorrência estão sujeitos ao regime de incompatibilidades e impedimentos estabelecidos na lei para os titulares de cargos públicos, bem como os impedimentos e suspensões aplicáveis aos juizes.

5. Os membros do Conselho Nacional de Concorrência serão remunerados de acordo com o regime de cargos de direcção e chefia.

6. O Conselho Nacional de Concorrência elabora anualmente o seu orçamento anual.

7. O Conselho Nacional de Concorrência  dispõe de duas secções  de instrução dirigidas por um relator, e de duas secções de investigação, dirigidas por um inspector. No âmbito das suas atribuições respectivas, as secções de investigação e de instrução exercem os poderes atribuídos ao Conselho Nacional de Concorrência  pelo presente diploma.

8. Os serviços de apoio do Conselho Nacional de Concorrências são dirigidos por um Secretário Geral, equiparado a Director Nacional para todos os efeitos legais.

9. A Autoridade de Preços, sob proposta do Conselho Nacional de Concorrência, designará os relatores, os inspectores e os funcionários que prestarão serviços nas secções de instrução e de investigação e nos demais serviços do Conselho Nacional de Concorrência. 

10. O estatuto e a remuneração dos relatores e inspectores do Conselho Nacional de Concorrência  será fixada por despacho do Ministro das Finanças.

11. Conselho Nacional de Concorrência elabora o seu regulamento interno que, após aprovação pelo Governo, será publicado no Diário da República.

Artigo 22º

Competência do Conselho Nacional de Concorrência

   1 – Compete as secções de investigação do Conselho Nacional de Concorrência proceder as averiguações de eventuais práticas restritivas da concorrência de  que tome conhecimento.

2 – Compete às secções de instrução do Conselho Nacional de Concorrência:

a) Proceder à instrução dos processos por práticas comerciais desleais e por  violação das regras de concorrência;

b) Proceder, relativamente às operações de concentração sujeitas a notificação prévia nos termos do presente diploma, à instrução do respectivo documento.

3 – Compete o Conselho Nacional de Concorrência:

a) Adoptar as decisões nos processos a que se referem as alíneas a) e b) do  nº 2.

b) Aplicar  termos sempre que tal competência lhe for expressamente atribuída neste diploma.

c) Emitir pareceres, por sua iniciativa ou a solicitação dos órgãos do Estado, sobre questões relativas ao regime da concorrência e das práticas comerciais desleais.

d) Participar na actividade desenvolvida por organismos e instruções internacionais em matéria de concorrência.

4 – O Conselho Nacional de Concorrência  será obrigatoriamente consultada pelo Governo relativamente a todos os projectos de diploma que tenham por finalidade restringir o exercício de uma profissão ou o acesso ao mercado, conceder direitos exclusivos ou especiais, ou impor práticas uniformes em matéria de preços ou condições de venda.

5 – O  Conselho Nacional de Concorrência apresentará, até 31 de Março do ano subsequente àquela a que disser respeito, à Assembleia Nacional, ao Governo, o seu relatório anual de actividades, que será publicado no Diário da república, e do qual constam em anexo, todas as decisões proferidas.

6 – Sem prejuízos do disposto nas secções I e II do Capítulo V, no exercício das competências conferidas nos nºs 1 e 2, o  Conselho Nacional de Concorrência pode solicitar a quaisquer  empresas, bem como às entidades que com elas tenham ligações comerciais, financeiras ou outras, as informações e documentos necessários, fixando para o efeito os prazos que entenda  razoáveis e convenientes.

7 - O  Conselho Nacional de Concorrência  pode solicitar a qualquer serviço da administração central, regional e local as informações julgadas necessárias para o desempenho das suas atribuições.

Artigo 23º

Competência do Gabinete de Preços e Concorrência

1 – Compete ao Gabinete de Preços e Concorrência, no âmbito do presente diploma:

a) Representar o Governo nos processos que correm seus termos perante o Conselho Nacional de Concorrência  relativos a práticas comerciais desleais e a práticas restritivas da concorrência, bem como nos procedimentos relativos a operações de concentração sujeitas a notificação prévia  instruídos no âmbito do Conselho Nacional de Concorrência ;

b) Propôr a Autoridade de Preços orientações nos vários domínios de aplicação do presente diploma.

c) Participar na actividade desenvolvida por organismos e instituições internacionais que tenham relações  com as suas competências.

2 – O Gabinete de Preços e Concorrência pode solicitar a qualquer serviço da administração central, regional e local as informações julgadas necessárias para o desempenho das suas atribuições.

Artigo 24º

Competência da Comissão Consultiva da Concorrência

Emitir opiniões sobre todas as questões susceptíveis de afectar ou restringir a concorrência na economia.

CAPÍTULO V

Do processo

SECÇÃO I

Processo em matéria de ligações de empresas

E de abusos de poder económico

Artigo 25º

Normas aplicáveis

O processo por inflação ao disposto nos artigos 3º, 6º, e 7º rege-se pelo disposto na presente secção.

Artigo 26º

Processo de apreciação prévia

1 – A declaração da legalidade a que alude o nº 2 do artigo 4º  será concedida pelo Conselho Nacional de Concorrência sempre que se verifique que, de acordo com os factos comunicados, se encontram preenchidas as condições previstas no nº1 do artigo 3º.

2 – A declaração de inaplicabilidade do artigo 3º será concedida pelo Conselho Nacional de Concorrência  sempre que se verifique que, de acordo com os factos comunicados, se encontram preenchidas as condições previstas no nº 1 do artigo 4º.

3 – Os pedidos de declaração de legalidade e de declaração  inaplicabilidade a que se referem os nºs 1 e 2 deverão ser apresentados em duplicado no Conselho Nacional de Concorrência, por carta registada com aviso de recepção.

4 – As empresas e associação de empresas interessadas poderão subscrever individualmente ou colectivamente o requerimento, bem como fazer-se representar por mandatário.

5 – Do pedido de apreciação prévia deverão constar;

a) A identificação das empresas ou associações de empresas requerentes, os seus domicílios ou sedes e a actividade ou actividades exercidas;

b) A identificação das demais empresas ou associações de empresas participante no acordo, decisão ou prática concertada, os seus domicílios ou sedes e actividade ou actividade exercidas;

c) A caracterização da posição das empresas participantes no mercado dos bens ou serviços em causa;

d) A prova do mandato, quando exista mandatário;

e) Os elementos caracterizadores do conteúdo do acordo, decisão ou prática concertada, designadamente:

i) Data da celebração,  data da entrada em vigor e duração;  

ii) Descrição pormenorizada dos bens ou serviços em causa e de outros que eles concorram

iii) Objectivos do acordo, decisão ou prática concentrada;

iv) Condições de adesão ou participação e de rescisão ou exclusão;

v) Cláusulas e articulado  do acordo;

vi) Sanções a aplicar às empresas participantes pelo cumprimento do acordo, nomeadamente cláusulas penais e suspensão  do fornecimento;

f) Indicação da medida em que o acordo, decisão ou prática concertada diga respeito a:

i) Cumprimento de determinados preços de compra ou de venda, descontos ou outras condições;

ii) Limitação ou controlo de produção, do desenvolvimento técnico ou dos investimentos; 

iii) Repartição dos mercados ou das fontes de abastecimentos;

iv) Aplicação sistemática ou ocasional de condições diferentes em prestações equivalentes;

v) Restrições da liberdade de comprar ou de vender a terceiros; 

     Os factos e razões pertinentes que demonstram acordos, decisão ou prática concertada não devem ter por objecto ou como efeito impedir, falsear ou restringir a concorrência, no todo ou em parte do mercado nacional do bem ou serviço; 

6 – O pedido deverá ser sempre acompanhado da cópia do pacto social ou dos estatutos em vigor das empresas ou associações de empresas requerentes, da cópia dos documentos escritos caracterizadores do conteúdo do acordo, decisão ou prática concertada, quando existam, bem como de quaisquer outros elementos convenientes para a apreciação do pedido.

7 – O Conselho Nacional da Concorrência enviará cópia do pedido ao Gabinete de Preços e Concorrência para que esta se pronuncie sobre o respectivo conteúdo.

8 - O Conselho Nacional da Concorrência poderá, em qualquer altura, solicitar todos os elementos adicionais considerados necessários.

9 – Decorridos 60 dias sem que tenha sido proferida decisão, poderão as empresas ou associações de empresas requerer o  Conselho Nacional da Concorrência   que o comportamento em apreciação seja considerado provisoriamente válido, devendo tal requerimento ser objecto de decisão em prazo não superior a 30 dias.

10 – As declarações de legalidade e de inaplicabilidade do artigo 3º vinculam o Conselho Nacional da Concorrência dentro dos limites e conteúdo do pedido enquanto não houver modificações das circunstâncias em as mesmas foram emitidas e na medida em que não tenham sido obtidas com base em informações falsas, sem prejuízos do procedimento penal a que neste caso houver lugar.

11 – Antes de tomar qualquer decisão, o  Conselho Nacional da Concorrência mandará publicar na 2ª série do Diário da República e no Jornal de Angola, a expensas do requerente,  o conteúdo essencial do pedido, a fim de que terceiros directamente interessados possam apresentar as suas observações no prazo que for fixado, o qual não pode ser inferior a 30 dias.

12 - O Conselho Nacional da Concorrência mandará publicar na 2ª série do Diário da República e no Jornal de Angola, a expensas do requerente, o conteúdo essencial das declarações de legalidade e de inaplicabilidade do artigo 3º.

13 – A apresentação de pedido de apreciação prévia está sujeita ao pagamento de uma taxa no valor de KZ 63.000,00 a liquidar junto do Conselho Nacional da Concorrência no prazo de 15 dias após a apresentação do pedido.

Artigo 27º

Conhecimento de infracções

1 – Sempre que o Conselho Nacional da Concorrência) tenha indícios sérios de eventuais práticas proibidas pelos artigos 3º,6º, e7º. Deverá proceder às averiguações necessárias e, quando for o caso, à instrução dos respectivos processos.

2 – sempre que o Gabinete de Preços e Concorrência  tome conhecimento, por qualquer via, de eventuais práticas proibidas pelos artigos 3º,6º, e7º deverá dar imediato conhecimento ao Conselho Nacional da Concorrência.

3 – Todos os serviços da administração central, regional e local, bem como os institutos públicos têm o dever de participar  no  Conselho Nacional da Concorrência  ao Gabinete de Preços e Concorrência os factos de que tomem conhecimento susceptíveis de serem qualificados como práticas restritivas da concorrência.

Artigo 28º

Abertura do processo

1 – Sempre que o  Conselho Nacional da Concorrência decidir dar início a um processo, o respectivo presidente designará a secção de instrução competente e dará de tal facto conhecimento ao arguido e ao  Gabinete de Preços e Concorrência.

2 – A secção de instrução procederá, se for caso disso, às diligências de instrução ao abrigo do artigo 29º  e remeterá ao arguido a nota de ilicitude, fixando o prazo em que deverá pronunciar-se sobre as acusações que lhe tenham sido feitas. 

3 – Ao fixar o prazo previsto no número anterior, a secção de instrução deverá ter em consideração o tempo necessário para apresentação da resposta, bem como a urgência do caso. O prazo não será inferior a 15 dias, podendo ser prorrogado.

Artigo 29º

Competência Instrutória

1 – No âmbito da sua competência instrutória, o Conselho Nacional da Concorrência, salvo as restrições previstas na presente secção, goza das seguintes prerrogativas :

a) Inquirir os representantes legais das empresas ou das associações de empresas envolvidas bem como solicitar-lhes documentos e outros elementos de informação que entenda convenientes ou necessários para o esclarecimentos dos factos;

b) Inquirir os representantes legais de outras empresas ou associações de empresas e quaisquer outras pessoas cujas  declarações considere pertinentes, bem como solicitar-lhes documentos e outros elementos de informação;

c) Proceder nas instalações das empresas ou associações de empresas envolvidas, à  busca exame e recolha de cópias ou extractos da escrita e demais documentação que se encontre em lugar reservado ou livremente acessível ao público, sempre que tais diligências se mostrem necessárias à obtenção de prova.

d) Requer a quaisquer serviços da Administração Pública, incluindo os órgãos de polícia criminal, a colaboração que se mostrar necessária ao cabal desempenho das suas funções.

2 – As diligências previstas na alínea c) do número anterior depende de despacho do presidente do Conselho Nacional da Concorrência.

3 – Os funcionários que no exterior, efectuarem as diligências previstas nas alíneas a) a c) do nº 1 deverão ser portadores:

a) No caso das alíneas   a) e b), de credencial emitida pelo relator da     secção de instrução, da qual contará a finalidade da diligência;

b)No caso da alínea c), da  credencial referida na alínea anterior e do despacho previsto no nº2.

4 – Sem prejuízo do disposto no nº5 do artigo 46, os funcionários a que alude o número anterior poderão solicitar a intervenção das autoridades policiais, se esta se revelar necessário.

Artigo 30º

Suspensão das práticas proibidas

1 – Em qualquer momento da instrução, quando a investigação indicie a existência de um risco prejuízo grave e irreparável para o interesse público ou parra o interesse de agentes económicos ou de consumidores,  pode o  Conselho Nacional da Concorrência oficiosamente ou a solicitação do queixoso ou de terceiros interessados, ordenar preventivamente a suspensão imediata ou modificação da referida prática.

2 – As medidas previstas neste artigo vigorarão por tempo não superior a 90 dias, podendo ser prorrogadas uma vez, por igual período.

3 – sempre que estejam em causa prática de empresas num mercado objecto de regulação sectorial, o Conselho Nacional da Concorrência solicitará parecer à autoridade reguladora do mercado em causa, a emitir no prazo de sete dias, acerca da actuação da empresa ou empresas sobre a qual incide  o processo.

Artigo 31º

Audição

1 – No âmbito da instrução, o  Conselho Nacional da Concorrência  procederá a audiência escritas das empresas ou das associações de empresas arguidas, para que estas se pronunciem sobre as questões que importam à decisão e sobre as provas produzidas e solicitem as diligências complementares de prova que considerem convenientes.

2 – Na audiência referida no número anterior, o Conselho Nacional da Concorrência acautelará o interesse legítimo das empresas na não divulgação dos seus segredos de negócio.

3 – O  Conselho Nacional da Concorrência poderá recusar a realização de diligências complementares de prova sempre que for manifesta a irrelevância das provas requeridas ou a  sua finalidade meramente dilatória.

4 – Após audiência referida no nº 1, pode o   Conselho Nacional da Concorrência, oficialmente procederá a realização de diligências complementares de provas desde que assegure o princípio de contraditório.

Artigo 32º

Conclusão da Instrução

1 – concluída a instrução, a secção de instrução remeterá os autos ao  Conselho Nacional da Concorrência para decisão.

2 – Se as empresas arguidas actuarem no mercado objecto de regulação sectorial, o  Conselho Nacional da Concorrência solicitará parecer à  autoridade reguladora do mercado em causa, a emitir no prazo de trinta dias, acerca da actuação da empresa ou empresas sobre a qual incide o processo.

Artigo 33º

Decisão do Conselho Nacional de Concorrência 

1 -  O    Conselho Nacional da Concorrência,  na sua decisão, poderá :

a) Ordenar o arquivamento do processo;

b) Declarar a existência  de  uma prática restritiva da concorrência e, se for caso disso, ordenar ao infractor que adopte as providências à cessação dessa prática ou dos seus efeitos, no prazo que lhe for fixado; 

c) Aplicar as multas previstas no nº 2 do artigo 46º.

2 – O   Conselho Nacional da Concorrência ordenará a expensa do infractor promover a publicação das decisões no Diário da República e no Jornal de Angola, consoante a zona do mercado nacional em que se verificou a prática constitutiva contra-ordenação e a gravidade ou os efeitos desta.

3 - O Conselho Nacional da Concorrência enviará ao Ministro das Finanças e ao Gabinete de Preços e Concorrência  cópias de todas as decisões adoptadas nos termos do nº1.

Artigo 34º

Recurso

1 – das decisões do Conselho Nacional da Concorrência cabe recurso para os Tribunais de Competentes.

2 – O recurso previsto no número anterior tem efeito meramente devolutivo, excepto no  número anterior tem efeito meramente devolutivo, excepto no que respeita à aplicação de preços e à publicação determinada pelo nº2 do artigo anterior, cujo efeito é suspensivo.

SECÇÃO II

Procedimento em matéria de controlo das concentrações de empresas

Artigo 35º

Normas aplicáveis

O procedimento em matéria de controlo das concentrações de empresas rege-se pelo disposto no presente diploma.

Artigo 36º

Apresentação da notificação

1 – A notificação prévia das operações de concentração de empresas previstas no nº 1 do artigo 7º será dirigida ao Conselho Nacional da Concorrência.

2 – A notificação será apresentada:

a) Em caso de fusão ou constituição de controlo comum, pelo conjunto das empresas participantes;

b) Nos restantes casos, pela empresa ou pelas pessoas que pretendem adquirir  o controlo do conjunto ou de partes de mais  empresas.

3 – Da notificação deverão constar as seguintes informações:

a) Identificação das pessoas individuais e colectivas participantes na operação de concentração;

b) Natureza e forma jurídica  da concentração;

c) Natureza dos bens ou serviços produzidos;

d) Lista das empresas que mantenham com as participantes vínculos de interdependência ou subordinação  decorrentes dos direitos ou poderes enumerados na alínea b) do nº 1 do artigo 9º;

e) Quotas de mercado em consequência da operação  de concentração e base da sua determinação;

f) Sem prejuízo do nº 4 do artigo 9º, volume de negócios em Angola das empresas participantes, bem como daquelas a que se refere o nº1 do artigo 9º, relativamente ao último exercícios;

g) Relatório e contas das empresas participantes relativamente aos três últimos exercícios;

h) Identificação dos principais concorrentes;

i) Indicação dos principais clientes e fornecedores;

j) Fornecimento, se for caso disso, das informações que os autores da notificação considerem relevantes para a averiguação do preenchimento das condições enunciadas nas alíneas do nº 2 do artigo 11º.

4 – Em derrogação ao disposto no número anterior, tratando-se de uma operação de concentração cujos efeitos se fazem sentir essencialmente fora do mercado nacional, os autores da notificação poderão ser dispensados, na sequência de pedido fundamentado dirigido ao Conselho Nacional da Concorrência, da apresentação de parte das informações requeridas.

5 – O Conselho Nacional da Concorrência publicará no prazo de 30 dias após a sua entrada em funções, o formulário a que devem obedecer  as notificações de operações de concentração  nos termos do presente diploma.

6 – A notificação prévia de uma operação de concentração está sujeita ao pagamento de uma taxa no valor  de KZ 63.000,00, a liquidar junto do Conselho Nacional da Concorrência no prazo de 15 dias após a apresentação da notificação.

Artigo 37º

Tramitação

 No prazo de 10 dias contados da data da recepção da notificação, o  Conselho Nacional da Concorrência mandará publicar no diário da República e no Jornal de Angola as expensas do autor da notificação, o conteúdo essencial da notificação, a fim de que terceiros directamente interessados possam apresentar as suas observações no prazo que for fixado, o qual não pode ser inferior a 10 dias.

1. No prazo de 30 dias contados da data da recepção da notificação, a secção de instrução designada pelo presidente do Conselho Nacional da Concorrência, após ter procedido a instrução do procedimento respectivo, remeterá o processo ao Conselho Nacional da Concorrência comunicará tal facto aos autores da notificação e fixar- lhes - à  um prazo razoável para completar, corrigir ou fornecer os elementos em questão.

2. Se, no decurso da instrução, os elementos constantes  da notificação  se revelarem incompletos, à luz do disposto no nº 3 do artigo anterior, ou ainda se o fornecimento de elementos adicionais vier a ser considerado conveniente, a secção de instrução do  Conselho Nacional da Concorrência comunicará tal facto aos autores da notificação e fixar - lhes - à um prazo razoável para completar, corrigir ou fornecer os elementos em questão.

3. Sem prejuízo do disposto na alínea d) do nº3 do artigo 46º, igual procedimento será adoptado caso sejam fornecidos elementos falsos aquando da notificação.

4. A comunicação prevista no nº 3 suspende o prazo referido no nº2 do presente artigo, com efeitos a partir do dia seguinte ou da recepção pelo destinatário da referida comunicação, terminando no dia da recepção pelo Conselho Nacional da Concorrência  dos elementos solicitados.

5. No decurso da instrução, pode a secção de instrução solicitar a quaisquer outras empresas ou associações de empresas todas as informações que considere convenientes nos prazos que entenda razoáveis.

6. O disposto nos números anteriores aplica-se, com as necessárias adaptações, e sem prejuízo do disposto na alínea c) do nº3 do artigo 46º, aos casos de operações de concentração de cuja realização o Conselho Nacional de Concorrência tenha conhecimento e que não tenham sido objecto de notificação prévia, sendo, neste caso, de 90 dias contados  da data do início oficioso de instrução o prazo fixado no nº 1.

Artigo 38º

Decisão e investigação aprofundada

1 – No prazo de 10 dias após a remessa do processo pela secção de instrução respectiva, o Conselho Nacional de Concorrência poderá decidir:

a) Não se opor à operação de concentração;

b) Dar início a um processo de investigação aprofundada, quando considere que a operação de concentração em causa é susceptível de afectar negativamente a concorrência, à luz dos critérios definidos no nº1 do artigo 11º.

2 – sempre que decidir dar um início a um processo de investigação aprofundada, o Conselho Nacional de Concorrência deverá dar conhecimento de tal facto, através de comunicação fundamentada, aos autores da notificação  e ao Gabinete de Preços e Concorrência, fixando um prazo não inferior a 10 dias para a apresentação de observações.

3 -  O Conselho Nacional de Concorrência deverá igualmente publicar no Diário da república e no Jornal de Angola, a expensas do autor da notificação, o conteúdo essencial da decisão de dar início ao processo de investigação aprofundada, de que terceiros directamente interessados possam apresentar as suas observações no prazo que for fixado, o qual não pode ser inferior a 10 dias.

4 – Quando as empresas envolvidas na operação de concentração objecto de um processo de investigação aprofundada actuarem num mercado objecto de regulação sectorial, Conselho Nacional de Concorrência deverá comunicar tal facto à autoridade reguladora do mercado em causa.

5 – Na sua resposta, os autores da notificação poderão requerer a realização de diligências complementares de instrução.

6 – No prazo de 15 dias após a apresentação das observações pelos autores da notificação e pelo Conselho Nacional de Concorrência poderá, mediante decisão fundamentada:

a) Não se opor à operação de concentração;

b) Não se opor à operação de concentração na medida  de condições adequadas à manutenção de uma concorrência efectiva;

c) Proibir  a operação de concentração ordenando no caso desta já se ter realizado medidas adequadas ao estabelecimento de uma concorrência efectiva nomeadamente a separação das empresas agrupados na cessação do controlo.

7 – Quando as empresas envolvidas na operação de concentração exercerem respectiva actividade num mercado objecto de regulação sectorial, a adopção das decisões que se referem as alíneas b) e c) do número anterior deve obrigatoriamente ser proibido emissão de parecer pela autoridade reguladora do mercado em causa no prazo de 7 dias após a respectiva solicitação pelo   Conselho Nacional de Concorrência.

8 – A não adopção de uma decisão nos prazos a que se referem os nºs 1 e 6 valerá como decisão de não oposição à operação de concentração.

9 – Na contagem do prazo referido no nº 1, não serão incluídos os dias em que o prazo para instrução se tenha encontrado suspenso por força do disposto no nº5 do artigo 37º.

10 – Na contagem do prazo referido no nº 6 não serão incluídos os dias em que o prazo para instrução se tenha encontrado suspenso por força do disposto no nº7.

11 – O Conselho Nacional de Concorrência enviará ao Ministro das finanças e ao Gabinete de Preços e Concorrência cópias das decisões a que se refere o nº 6 procederá a sua publicação no diário da República e no jornal de Angola.

Artigo 39º

Nulidade

São nulos os negócios jurídicos relacionado com a concentração na medida em que concretizem operações proibidas ou que violem as condições impostas para a sua realização.

Artigo 40º

Recurso

Das decisões previstas nos nºS 1 e 6 do artigo 38º cabe recurso para os Tribunais Competentes.

Artigo 41º

Recurso Especial

1 – No caso da decisão  que se refere a alínea c) do nº 6 do artigo 38º, os autores da notificação poderão requerer a Autoridade de Preços que declare a operação de concentração como sendo  de interesse geral para  a economia nacional.

2 – Em  caso de reconhecimento do interesse geral para a economia nacional da operação de concentração,  deverá o procedimento ser de novo submetido ao Conselho nacional de Concorrência que reapreciará a operação face a esta circunstância, podendo manter a decisão anterior ou altera-la, devendo neste caso definir as medidas necessárias ao restabelecimento das condições de concorrência no mercado ou mercados afectados pela operação de concentração.

3 – A operação de concentração apenas poderá concretizar-se depois da adopção das medidas a que se refere o número anterior.

4 – Ao processo de reapreciação das operações de concentração declaradas de interesse geral para economia nacional aplica-se as disposições relativas ao processo de investigação aprofundada.

Artigo 42º

Procedimento especial

1 – Sem prejuízo da aplicação das correspondentes sanções,  sempre que se verificar que a decisão de não aprovação de uma operação de concentração se fundamentou em informações falsas respeitantes a circunstâncias essenciais para a decisão, do Conselho Nacional de Concorrência iniciará oficialmente  um procedimento com vista à aplicação das medidas previstas nas alíneas b) e c) do nº 6 do artigo 38º.

2 – Ao procedimento referido no número anterior é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 37º a  41º. 

SECÇÃO III

Processo em matéria de práticas comerciais desleais

Artigo 43º

Normas aplicáveis

O processo por infracção ao disposto nos artigos 15º a 19º rege-se pelo disposto no presente diploma.

Artigo 44º

Conhecimento de infracções

1 – Sempre que a Polícia de Inspecção das Actividades económicas tenha indícios sérios da existência de eventuais práticas proibidas pelos artigos 15º a 19º deverá  proceder às averiguações necessárias e, quando for o caso, remeter os respectivos processos ao  Conselho Nacional de Concorrência para instrução e decisão.

2 – Sempre que o Gabinete de Preços e Concorrência tome conhecimento, por qualquer via, da existência de eventuais práticas proibidas pelos artigos 15º a 19º deverá dar imediato conhecimento ao Conselho Nacional de Concorrência para que esta proceda às averiguações necessárias.

3 – Todos os serviços da administração central, regional e local, bem como os institutos públicos têm o dever de participar ao Conselho Nacional de Concorrência os factos de que tomem conhecimento susceptíveis de serem qualificados como práticas comerciais desleais.

Artigo 45º

Processo

Ao processo em matéria de práticas comerciais desleais aplicam-se as disposições dos artigos 28º a 34º do presente diploma.

CAPÍTULO IV

Das Sanções

Artigo 46º

Penas

1 – sem prejuízo da responsabilidade penal a que houver, lugar as infracções às normas previstas no presente diploma constituem infracções  puníveis com a pena nos termos dos números seguintes.

2 – Constitui infracção punível com a pena de 6 meses a 2 anos. 

a) A prática dos comportamentos restritivos da concorrência previstos nos artigo 3º, 5º, 6º.

b) O não acatamento da ordem emanada do  Conselho Nacional de Concorrência abrigo  do nº 1 do artigo 30º;

c) O não acatamento das decisões referidas nas alíneas b) e c) do nº6 do artigo 38; abrigo do nº1 do artigo 30º

3 – Constitui infracção punível com pena de 2 meses a 1 ano.

a) A falta de notificação de uma operação de concentração sujeita a notificação prévia nos termos do nº 1 do artigo 7º.

b) O fornecimento de informações falsas quando de uma notificação apresentada ao abrigo do nº1 do artigo7º.

c) O fornecimento de  informações falsas em resposta a um pedido elaborado ao abrigo do nº 3 do artigo 37º ou o seu não fornecimento.

d) O fornecimento de informações falsas em resposta a um pedido elaborado ao abrigo do nº 3 do artigo 37º ou o seu não fornecimento.

4 – Constitui infracção punível com a pena de 6 meses a 2 anos, qualquer das práticas comerciais desleais previstas nos artigos 15º a 18º.

5 – Constitui infracção punível com pena de 2 meses a 1 ano, a oposição às diligências previstas no nº 1 do artigo 29º, como a prestação de declarações ou informações falsas e em  resposta a um pedido elaborado ao abrigo da alínea b) do nº1 do artigo 29º.

6 -  Constitui infracção punível com a pena de 2 meses a 1 ano.


a) A prestação de declarações ou informações falsas na sequência de um pedido elaborado   ao abrigo no nº6 do artigo 22º, bem como a recusa da sua prestação;

c) O não acatamento da ordem de publicação emanada do  Conselho Nacional de Concorrência, respectivamente ao abrigo nº2 do artigo 33º, do nº1 do artigo 37º e do artigo 38º.

7 – O não acatamento pelo infractor da ordem prevista da alínea b) do nº1 do artigo 33º, implica abertura do novo processo com vista à  aplicação das penas previstas do nº2 deste artigo.

8 – A negligência é punível até 90 dias de prisão.

Artigo 47º

Destino dos Valores das Multas  e  Taxas
1. As taxas a que se referem os  nºS 13 do artigo 26ºe 6 do artigo 36º, do presente diploma constitui receitas do Conselho nacional de Concorrência.

CAPÍTULO VII

Das Disposições finais

Artigo 48º

Disposições finais

1- Compete a Autoridade de Preços, através de Despacho, fixar a sistemática e a frequência da actualização dos valores referidos nos artigos do presente diploma, no prazo de 30 dias. 

2- O presente diploma entra em vigor logo a  pós a data da sua publicação.

Visto e aprovado pela Assembleia nacional.

Luanda, aos ________de ____________de 2002.

Publique-se

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS
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